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FllOGRAfflIA ÜE ENSINO
DA

1.'' CADEIRA DO 1." ANNO

PHILOSOPHIA DO DIREITO

1

A philosophia do direilo; seu methodo e sua
importância.

2

Origem da philosophia do direito.

3

Objecto e fim da philosophia do direito, seus
limites ; seu lugar entre as outras sciencias.

A philosophia do direito e a sociologia.

5

Genese do direito. Leis que regem a vida
iuridica.

6

O direito nos systemas philosophicos.



Conceito e relatividade de direito.
8

O direito e a moral.
9

Sciencia do direito ; delinição e divisão.

10

O direito civil e os seus novos horisontes.

11

Â sociedade. A lucta social pela vida e pelos
interesses.

12

A evolução social no espaço e no tempo. Func-
ções e orgãos sociaes. O indivíduo.

13

A personalidade jurídica.

14

A liberdade e a igualdade.

15

A sociedade conjugai; sua morphologia ; seu
fundamento.

16

Meios de dissolver essa sociedade. O divorcio.

17

A sociedádè parental.
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18

Relações resultantes da família; poder mari-
tal; pátrio poder ; parentesco.

19

Os filhos illegitintos e a investigação da pater
nidade natural.

20

A tutela e a curatela.

21

Conceito e funcções do Estado.

22

A lei; sua formação; differentes especies.
Retroactividade da lei.

23

A infracção da lei. O crime. O direito de punir.

24

Meios de garantir os direitos. Theoria das
acções. O processo. ■

25

Relações entre os estados. Direito interna
cional.

26

O direito e a vida .econômica. Acção do Estado
na producção das riquezas.
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27

O direito do propriedade. Sua formação ; seu
fundamento scientiíico. Desmembramento do di
reito de propriedade.

28

Applicações e consecfuencias da propriedade.
Seu caracter social.

29

Direito autoral.
30

A producção; seus agentes. Circulação das
riquezas.

.  31

Conflicto entre o capital e o trabalho. A ques
tão social.

32
O imposto.

33

Conceito do direito de successão em relação a
familia e em relação á sociedade.

34

Conceito da obrigação. Funcção d'esse insti
tuto Juridico na vida social.

Faculdade de Direito, 2 de Março de 1896.

O Lento Cnlhedratico,

Dr. EuctEnio de B.vuros F. Lacerda.

Approvado pela Congregação em sessão de 5
de Mai-ço de I89G.

O Secretario,

J. Telçsphoro da Silva Fragoso.
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PROGRAMMA DE ENSINO
DA

2.^ CADEIRA DO 1.^ ANNO

I

Idéa da historia do direito romano. Methodos
para o estudo d'essa historia o suas fontes. Do
direito romano e suas divisões ; extensão e utili
dade do seu estudo.

II

Estado primitivo de Roma e acontecimentos
politicos.

III

Fontes do direito romano. Descripção e apre
ciação do valor de cada uma das partes do « Cor-
pus Júris. » Novo methodo de ensino introduzido
nas escholas de direito.

IV

Do direito e suas principaes accepções. Pre
ceitos do direito e justificação da ordem cm que
elles são enumerados.

V

Do jus scriptum e non scripium. Elementos
ou formas principaes do primeiro.



VI

Justificação resumida da classificação do di
reito privado romano em direito das pessoas, das
coisas e das acções.

VII

Das pessoas e suas divisões. Das pessoas
reaes consideradas sob o ponto de vista da liber
dade e da família.

VIII

Da capitis deminutio, suas especies e eíTeitos.

IX

Dos escravos ; modos porque estes se faziam;
effeitos da escravidão.

X

Modos pelos quaes se deixa de ser escravo
no 1.°, 2.® e 3." períodos do direito romano.

XI

Do pátrio poder e suas fontes. Da extincção
do pátrio poder.

XII

Das nupcias, suas condições de validade e
seus effeitos.

XIII

Da legitimação e adopçâo.

XIV

Da manus. Modo pelo qual se estabelecia a
rmirais ■iiiiitrímonii causa; seus effeitos e causas
de sua extincção.



XV

Da tutela, suas especies e seus effeitos.

XVI

Da curatela, suas fontes, seus effeitos e cau
sas de extincção.

XVII

Das pessoas moraes, sua constituição, exten
são de sua capacidade jurídica e extincção d'essas
pessoas.

XVIII

Das coisas e suas divisões.

XIX

Da posse; modos pelos quaes se adquire,
conserva e perde a posse.

XX

Do domínio.
XXI

Das servidões e suas differentes especies.

XXII

Da emphyteuse e superfície.

XXIII

Do penhor e da hypotheca.-

XXIV

Das doações, suas formas e effeitos.
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XXV

Do dote, sua constituição e direitos do marido
sobre elle no antigo direito e no direito de Justi-
niano.

XXVI

Dos testamentos e suas formas.

XXVII

Dos legados e suas especies; dos fideicom-
missos e codicillos.

XXVIII

Do direito de successão.

XXIX

Das obrigações e suas especies.

XXX

Dos contractos; regras communs ás suas dif-
ferentes especies.

XXXI

Das estipulações, suas formas e modalidades.

XXXII

Das acções e suas diversas divisões.

XXXIII

Das excepções e suas divisões. , - ;:il



XXXIV

Dos intei^dictos, sua origem c especies.

XXXV

Da restituição m integruni.

Faculdade de Direito. 2 de Março de 1896.

O Lente Cathedratico,

Dr. Manoel Netto C. Campello.

Approvado pela Congregação em sessão de 5
de Março de 1896.

O Secretario,

J. Telesphoro da Silva Fkaüüso.
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AMJIA m ENSINO , *
DA

3/^ CADEIRA DO 1." ANNO

DIREITO PUBLICO B CONSriTUGIONAL

PAUTE PhTMEIPwV

PHOPEDEUTIGA

I

Anolyse da idéa do Direito, dilinição e divisão
do direito. Direito poder e direito lei. Sujeito e
termo do direito.

II

Constituição e suas especies. Governo Cons
titucional e suas relações com as sciencias aíTins.
Fontes do nosso direito Constitucional.

III

A Constituição l''edcral Drazileira c seu pre
âmbulo. Histórico desta Constituição. Analyse
de seu organismo.

l\

Da Constituição inglcza, sua iniiuencia nas
outras constituições. Hclações entre a nossa
Constituição ea dos Estados-Unidos. Constitui
ção Helvetica. ^

Nação. Povo, Estado e Sociedade. Socieda
de e inciividuo. .Vcção do estado o seus limites.
Estado antigo e moderno.
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VI

Estado csua personalidade, direitos o devores.
Especies de organismos politicos. t^iião real,
união pessoal, união federal, conledcração, asso
ciação de Estados.

•  VII

Da Soberania em geral. Origem da Sobera
nia do povo. Soberania nacional. Caracteres e
direitos da soberania.

VIII

Theoria da divisão dos poderes. Critica des
ta divisão. Órgãos do poder politico. Poder
constituinte e poder legislativo. Convenções
americanas.

IX

Fôrmas de governo. Diversas classificações.
Fôrmas simples e compostas. Forma federal nos
Estados-Unidos, na Suissa e na Allemanha. Fe
deralismo e unitarismo.

SEGUNDA PARTE

0aGANISxVÇ.\0 DOS PODERES PÚBLICOS

X

Da organisação federal. Fôrma de governo
adoptada. Capital Federal. Direitos dos Esta
dos. Direitos da União.

XI

Órgãos da Soberania Nacional. Poder legis
lativo. Consiituição do Congresso. Qucstão das
duas Camaras. Verificação de poderes. Dura
ção do inandato.



XII

Gamara dos deputados. PXincçõcs legislati
va, politica o judiciaria da Gamara. Parlamenta
rismo e Presidencialismo. Iniciativa da Gamara.

XIII

Senado e sua constituição. Theoria da reno
vação. Presidência do senado. Funcções legis
lativa, judiciaria, politica e executiva do Senado.

XIV

Attribuições do Gongresso. Theoria dos po-
deres implícitos e explicitos. Doutrina da nossa
Constituição e da Constituição Americana.

XV

Mechanismo do Gongresso. Leis e resolu
ções. Gonstitucionalidade das leis. Leis retroac-
tivas.

XVI

Da sancção e do veto presidencial. Desaccor-
do entre as duas camaras. Gomo se revolve, se
gundo a nossa constituição. Expediente ameri
cano.

XVII

Privilegio dos senadores e deputados. Li
berdade e responsabilidade da palavra e do voto.
P^undamento desses previlegios.

XVIII

Poder eleitoral. Legitimidade da represen
tação das minorias. Requisitos eleitoraes.



XIX

Dü sulTraf^io universal. Limites universal
mente admittidos á universidade do sufiragio.
Voto das mulheres.

XX

Dos elegiveis. Condicçõcs de elegibilidadc.
Incompatibilidades parlamentares. Processo elei
toral.

XXI

Do poder executivo. Presidente e vice-pre
sidente. Condições de elegibilidade. Duração
do mandato presidencial.

xxn

Eleição presidencial. Processo eleitoral. Cri
tica deste processo. Poder rerificador.

XXIII

Attribuições do poder executivo. Direito de
commutar e de indultar Relações do poder exe
cutivo com o poder legislativo. Responsabilidade
presidencial.'

XXIV

Dos ministros de estado. Suas relacções çom
o presidente da Republica c com as camaras. üs
gabinetes nas republicas e nas monarcbias consti-
tucionaes. Responsabilidade ministerial.

XXV

Do poder judiciário. Se ó essencialmente
distincto do executivo. Magistratura oloctiva e
victalica. Pcrpotuidadc e inamovibilidade dos
juiíjes.
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XXVI

'Oreanisação judiciaria Federal. Supremo Tri
bunal Federal e suas attribuições. Tribunaes e
juizes singulares. Dojury.

XXVII

Tribunal de contas e seu fim. Sua composi
ção Nomeação e vitaliciedade de seu membros.

XXVIII

Dos Estados e de seus poderes. O que lhes
é facultado e o que lhes è defezo. Sua orgánisa-
ção política. Autonomia e independência dos Es
tados. Estados norte-americanos e Estados bra
sileiros.

XXIX

Do município. Autonomia municipal. Cen-
tralisação e descenfhalisação. Factores orgâni
cos da administração local. Acção e concelho.
Uhifórmidade da organisação municipal.

XXX

Dos cidadãos brazileiro. Quaes são. Nati
vismo e naturalisação. Casos em que se suspen
dem e se perdem os direitos de cidadão brazileiro.

TERCEIRA DARTE

LIBERDADE CONSTITUCIONAES

XXXI

Declaração de direitos. Qual o seu fim. His
tórico das principaes.
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XXXII

Igualdade civil. Admissibilidade de todos os
cidaduos aos empregos públicos. Desigualdade
politiCci.

XXXIII

Habeas-corpus. Prisão illegal. Direito de re
sistência. Limitações á liberdade individual.

XXXIV

Inviolabilidade do direito de propriedade.
Limites a este direito. Propriedade das minas.

XXXV

Direito de desapropriação por utilidade ou
necessidade publica. Propriedade litteraria, in
dustrial e artística.

XXXVI

Liberdade de consciência e de cultos, Esta
do e Egreja. Protecção aos cultos. Systema re
ligioso americano.

XXXVII

Liberdade de pensamento e suas manifesta
ções. Liberdade de imprensa. Limites á essa
liberdade. Prevenção, prohibição c repressão.
Liberdade de reunião e de associação.

XXXVIII

Garantias ao exercício de qualquer profissão
moral, intellectual e industrial. Patente de in
venção e marcas de fabrica.

XXXIX

Liberdade de ensino. Acção do Estado sobre
a instrucção publica. Obrigatoriedade e gratui
dade da instrucção elementar. Ensino confessio
nal e leigo.
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XL •

Reforma constitucional. Processo adoplado.
Se toda a matéria constitucional é refonnavel.

Faculdade de Direito do Recife, 15 de Feve
reiro de 18'JG.

O Lanle Cal.hedr;üit:o,

Dr. A.\Tv)nio Gomes í^eueira Júnior.

Approvado pela Congregação em sessão de 5
de Março de i8'J(j.

O Secrelnrio,

J. Tei.esrhoro d.\ Silva Fragoso.





FíClLDiE BI DUEm 11 BEEIFE

PMICUÍIH H SKSINO
D\

1.^ CADEIRA DO 2." ANNO

:dh5:bito

©s; is se

( ArL. 23'i do Cod. de Ensino )

.  RECIFE

PANTHEON DAS ARTES

NOGUEIRA IRMÃOS

1896



K



PROGlUMMi DE ENSINO
DA

í.'' CADEIRA DO 2.° ANNO

nDIIESiniTO CITTIIL.

1

o cvolucioiiismo no direito civil. Sua influen
cia no organismo do direito civil moderno.

Causas que têm contribuido para demorar a
transformação do direito civil.

t) direito civil pátrio atravéz das phases de
seo desenvolvimento histórico. Preponderância
do direito romano, germânico e canonico em
dados periodos da formação desse direito.

Dos diversos sentidos da expressão — Direito
Civil — Direito Civil em sentido restricto. Objecto
do direito civil.

4
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Estudo dos differcntes systemas de classifica- ^
ção dos direitos civis cm um codigo. Qual o
melhor dos svstemas conhecidos ? '

O

Fontes do direito civil pátrio. Tentotivas feitas '
para elaboração do nosso codigo civil.

Da lei cm geral, da lei civil em particular.
Classificação das leis civis.

8

Effcitos das leis no tempo e no espaço.

9

Das pessoas. Diversas accepções da palavra.
Pessoa physica ou natural, moral ou Juridica.
Classiiicaçòes e capacidades de umas e outras.

10

Divisão das pessoas quanto ao parentesco,
sexo, idade, saúde, religião, profissão, fama e
domicilio.

11

Noticia histórica dos esponsaes ; theorra dos
esponsaes pelo direito pátrio.

12

Noção de familia." Varias accepções d esta
palavra no direito antigo e moclerno. Formas da
família.

»■ »
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13

Noticia histórica sobre o instituto do casa-,
mento. Diversas ospecies de casamentos anterio
res ao Decreto de 24 de Janeiro de 1890.

Noticia histórica sobre o casamento civil. Do
casamento, seos fins, requisitos e effcitos, segundo
o Decreto de 24 de Janeiro. Registro civil.

1.5

Formalidades preliminares para o casamento.
Impedimentos. Celebração dos casamentos e pro
vas dos mesmos.

16 s

■  Do casamento nullo e annullavel, suas conse
qüências juridicas. Casamento putativo, sua defi
nição, requisito essencial e effeitos.

17

Evolução das relações pessoaes entre os côn
juges, e seo estado actual.

18

I dos bi

munbão de bens
Do regimen dos bens no casamento. Com-

19

Regimen dotal e seos princípios reguladores.
20

Regimen da separação de bens, seos princí
pios reguladores.

-
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21

Das arrhas. Princípios reguladores. Doação
■enti'C marido e mulher em nosso direito.

22

Poder ou autoridade marital, seo fundamento
e elTeitos.

23

Xolicia histórica sobre o divorcio. Casos e
effeitos.

21

Paternidade, maternidade e filiação. Especies
de filiação. Legitimação dos filhos por subse
quente matrimônio. Reconhecimento dos filhos
naturaes.

25

Invc.stigação da paternidade perante os prin
cípios e á lei.

26

Adopção e arrogação no direito antigo e no
pátrio.

27

Pátrio poder. Direitos e deveres que compre-
hende. Pecúlios. Meios pelos quaes se dissolve o
palris poder. Crit ica da organisação do pátrio
poderem no.sso direito.

28

.\limenlos; (luando c por quem são devidos.
Natureza da divida de alimentos e sua transmis-
sibilidade. Acção do alimentos. Alimentos provi-
sionaes.



29

Tutela e seos princípios reguladores. Cura-
tela e princípios que a regem em nosso direito
civil.

30

Da restituição in integrum ; sua origem e sua
actualidadé.

Faculdade de Direito, 2. de Março de 1896.

O Lente Cnthedratico,

Dr. Henrique A. de A. Milet.

Approvado pela Congregação em sessão de 5
de Março de 1896.

O Secretario,

J. Telesphoro da Silva Fragoso.
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PROGRiMMA DE ENSINO
DA

2/'^ CADEIRA DO 2.° ANNO

DIREITO CRIMINAL (1." parte)

I

1. Denominação do codigo. 2. Systemas de
classificação.

II

3. Etficacia da lei penal. 4. Interpretação,
analogia. 5. Costumes. (cod. pen. art. 1 ).

III

G. Unidade, bipartição e tripartição dos factos
puniveis ( art. 2).

IV

•  7. Retroactividade e irretroactividade da lei
(art. 3).

V

8. Territorialidade da lei penal (art. 4).

VI

9. Ultraterritorialidade (art. 5).

VII

10. Personalidade da lei penal. 11. Extra-
territorialidade (arts. 6 e 410).
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VIII

12. Conceito formal e material do facto puni-
vel ( arts. 7 e 8).

IX

13. Tentativa. 14. Crime frustrado. 15. Crime
consumado (arts. 9 a 16).

X

16. Codelinquentes. 17. Autores. 18. Com-
plices. 19. Receptadores (arts. 17 a 21).

XI

20. Autores e complices nos escriptos crimi
nosos, direito estrangeiro. 21. Direito Nacional
(arts. 22 e 23).

XII

22. Responsabilidade criminal (art. 24).

XIII

23. Dolo, suas divisões e subdivisões (arts. 2,
7 e 24).

XIV

24. Culpa o suas especies (arts. 2, 8 e24). . '

XV

25. Responsabilidade pessoal e responsabili
dade collectiva (art. 25).

XVI

26 Ignorância e erro. 27. Consentimento do
offendido (art. 26).

XVII

28. Não criminosos, menores e semelhantes
( arts. 27, 30, 31 e 399).



\
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XVIII

29. Loucos, ( arts. 27, 29, 31 e 68).

XIX

30. Violentados, criminosos casuaes, surdos
mudos. (arts. 27 e 31).

XX

31. Obediência hierarchica (arts. 28 e 31).

XXI

32. Estado de necessidade (arts. 32 e 33).

XXII

33. Legitima defeza. (arts. 32, 34 e 35).

XXIII

34. Circumstancias aggravantes e attenuan-
tes, generalidades. 35. Divisões o subdivisões.
(arts. 36 a 38).

XXIV

36. Enumeração das circunstancias aggravan
tes, premeditação. (art. 39 § 2).

XXV

37. Reincidência, (arts. 39 § 19 e 40).

XXVI

38. Outras aggravantes. ( arts. 39 e 41).

XXVII

39. Enumeração das circumstancias attenuan*
tes. ( art. 42).

-í ' ■
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XXVIII

40. Da embriaguez, (art. 42 § 10).

XXIX

41. Noção geral da pena.

XXX

42. Do fim da pena.

XXXI

43. Caracteres ou requisitos da pena.

XXXII

44. Enumeração das penas, graduação das
penas, arbitrio do juiz, prova. (arts. 43, 61 e 62).

XXXIII

45. (Joncurso de factos puniveis e de penas,
systcmas simples e mixlos. (art. 66).

XXXIY

46. Penas da tentativa e da coniplicidade. (art.
63 a 65).

XXXV

47. Extineção dos crimes ou da accão penal e
das penas ou condemnações. ( arts. 71 a 77).

XXXVI

48. Prescripção da acção e da condemnação.
(arts. 78 a 85). 49 Rehabilitação. ( art. 86).



SS^®€2&i.

Dos crimes políticos

XXXVII

50. Dos crimes contra a independência, inte
gridade e dignidade da patria. (arts. 87 a 96, 101
e 103 a 106.

XXXYIII

51. Dos crimes contra a constituição da Repu
blica, forma de seu governo e os poderes da União
e dos Estados, (art. 97, 107 a 114 e 224).

XXXIX

52. Dos crimes contra os Estados estrangei
ros e seus representantes, (arts. 97 a 100 e 102).

XL

53. Matéria commum aos programmas ante
cedentes. (arts. 115 a 117 e 126).

XLI

54. Dos crimes contra o livre exercicio dos
direitos politicos. (arts. 165 a 178).

• XLII

Dos crimes contra a ordem publica

55. Ajuntamento illicito e sedição. (arts. 118
a 123).

56. Resistência, (arts. 124 a 126).

XLIII

57. Evasão e não cumprimento da pena. (arts.
127 a 133).
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XLIV

58. Desobediência e desacato, (arts. 134 e 135).
59. Associação para delinquir.

XLV

Dos crimes contra o livre gozo ou exer-
cicio dos direitos individuaes

60. Dos crimes contra a liberdade pessoal
(arts. 179 a 184 ).

XLVI

61. Dos crimes contra o livre exercicio dos
cultos, (arts. 185 a 188).

XLVII

62. Dos crimes contra a inviolabilidade dos
segredos, (arts. 189 a 195).

XLVIIl

63. Dos crimes contra a inviolabilidade do
domicilio, (arts. 196 a 203).

XLIX

64. Dos crimes contra a liberdade de trabalho.
( arts. 204 a 206).

Dos crimes contra a administração
publica

L

65. Peculato, (arts. 221 a 223).

LI

66. Concussão. (arts. 219 e 220).
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LII

67. l^eita ou suborno. ( arts. 214 a 218).

LIII

68. Abuso (Ic autoridadü c violação dc devo
res inhoronlos ás riinccões ijublicas. (arts. 207,
210 a 213, 226 o 228 a 238).

LI\'

69. Da usuri)ação de funcçdcs publicas e de
titulos ou honras, (arts. 224, 22.7 c 227).

LV

70. Drevaricação. (art. 209).

Dos crimes contra a incoliimidade publica

LVI

Fogo poslo, inundação r? oníro.^

71. Incêndio, inundarão e seinolhantes; des
truição com perigo de inundação ; inutilisação de
meios de prevenir perigo commum. (arts. 136
a 148).

LVII

Meios de comvi anicnrrio

72. Damnosaobras de communicação publica;
perigo ás communicaçõcs por via 1'errea e damnos
á esta e aos telegraphos ; equiparação. ( arts. 149
a 155),

LVIII

Crimes conLrci a saúde publica

73. Envenenamento de aguas ; substancias pe
rigosas á vida ou saúde; e.xorcicio illegal dc pro
fissões sanitarias. (arts. 156 a 164 ).
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Dos crimes contra a fé publica

LIX

Morda falsa

1\. (joiUraroiofiD, alleração de moeda e sua
iinporta(;ão e eirculanão ; ef{Liipai'ação ; iabrico c
detenção de inslruinonlos. (arts. 239 a 2Vi').

LX

Falsi'.ad.(i riii srllos, rslniiipillias e outras

75. Conlfareição de sellos, estarnpilhas, mar
cas de contrasles, bilhetes de transporte, sup-
pressão dos slgnaes do uso feito, uso das contra-
leicões e detençãf» de instrumentos, (arts. 2'i5
a 250^.

LXI

Fah dade em papeis

76. Falsidade de papel particular e em papel
ou acto publico. Abuso de assignatura em bran
co. Uso do escripto falso. Falsidade para pro
var factos verdadeiros. Suppressão de documen
tos. Equiparação, (arts. 208 e 258 a 260).

LXII

Allrsiados, passaportes e outros

77. Attcstados de médicos e funccionarios ;
notas e registros falsos, passaportes e outros,
(arts. 251 a 257).

LXIII

Do perjúrio, caluninia e falso testemunho

78. Perjúrio, calumnia, retractação, falso tes
temunho, siiborno. (arts. ".61 a 26''U.
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Faculdade de Direito do llecife, 15 de Feve
reiro de 1896.

O Lente da 1.' cadeira de Direito Criminal,

Dr. João Vieira de Araújo.

Approvado pela Congregação em sessão de 5
de Março de 1896.

O Secretario,

J. Telesphoro da Silva Fragoso.
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PROGRAMMA DE ENSINO
D.V

3.^ CADEIRA DO 2.° ANNO

DIREITO INTERNACIONAL PURLICO E DIPLOMACIA

Direito Internacional Publico

LIÇÃO I

1. Sociedade dos Estados. 2. Necessidade e
fundamento do direito internacional. 3. Defini
ção e divisão desse direito. 4. Importância do
seu estudo.

LIÇÃO II

1. Caracter particular das regras ou precei
tos do direito internacional. 2. Da sancção do
direito internacional e em que ella consiste. 3.
Necessidade de uma verdadeira sancção juridica.
4. Lacuna do direito internacional moderno. 5.
Da real organisação juridica da sociedade inter
nacional.

LIÇÃO III

1. O direito internacional é de sua natureza
universal. 2. Desenvolvimento desse direito en
tre os düTerentes povos. 3. Divergências entre o
dii-eito internacional absoluto e o direito inter
nacional positivo- 4. A actualidade da sociedade
internacional. 5. Admissão universal entre os
Estados de um systema jurídico e uniforme de
organisação internacional.



LIÇÃO IV

1. Fontes do direito internacional. .2. Opi
niões dos escriptores sobre o assumpto. 3. Sci-
encias auxiliares e connexas.

LIÇÃO V

1. Das pessôas sujeitas ao direito internacio
nal. 2. O Estado, o homem e a egreja. 3. O que
se entende por Nação e por Estado, õ. Do prin
cipio das nacionalidades.

LIÇÃO VI

1. Da soberania. 2. Acquisição, reconheci
mento, garantia e perda da soberania. 3. Per
sonalidade internacional, h. A quem pertence o
seu reu reconhecimento.

LIÇÃO YII

1. Identidade da personalidade de um Estado.
2. Personalidade de um Estado no caso de revo
lução ou guerra civil. 8. ElTeitos produzidos nas
relações internacionaes pelas transformações ou
mudanças fundamentaes por que passa um Estado.

LIÇÃO VIU

1. Especies de Estados. 2. Estados simples
c Estados compostos. 3. Estados homogêneos
o Estados heterogeneos. A União de Estados. 5.
União pessoal e união real. 6. União federal e
confederação.

LIÇÃO IX

1. Distincção entre Estados federados e Esta
dos confederados. 2. Estados semi-soberanos.



3. Estados protegidos. Estados neutros, õ.
Estados tributários. 6. Relações de dependência
entre Estados compativois com a soberania.

LigAO X

l. Direitos do Estado. 2. Sua divisão em íun-
damentacs ou absolutos e em hypotbeticos, con-
dicionaes ou adquiridos. 3. Quães são us funda-
mentaes e ([uaes os adquiridos. 4. Principios
fundamentaes dos direitos dos Estados.

LigÃO XI

1. Direito de conservação. 2. Corollarios
desse direito. 3. Do equilibrio politico.

LigÃO XII

1. Direito de independência. 2. Quanto á
constituição do governo do Estado e escolha de
seu chefe. 3, Quanto ao poder legislativo; esta
tutos pessoaes, reaes e mixtos. I. Quanto aos
poderes executivo e judiciário; execução das sen
tenças proferidas em outros Estados. 5. Quanto
aos poderes policial e fiscal.

LIÇÃO XIII

1. Jurisdicção do Estado sobre os crimes.
2. Extradição. 3. E' ella puramente convencional
ou inherente á soberania do Estado? Autori
dade competente para pedir e conceder a extradi
ção. 5. Quaes as pessoas sujeitas á extradição e
os crimes que ella comprehende. 6. Principios
geralmente admittidos em matéria de extradição.
7. Extradição dos desertores.

LIÇÃO XIV

1  Intervenção, 2. Casos em que muitos es-
criptòres admittem-na. 3. Ilavercá um diretio de
intervenção? 4. Doutrinado Monroe.



LICAO XV

1. Direito de igualdade. 2. Desigualdade de
facto. 'i. Ilonras e procedências e como ellas se
regulam. 4. Títulos dos estados ou de seus so
beranos. õ. Do ceremonial e suas especies. 6.
Como e quando cada um delles se applica.

LIÇÃO XVI

1. Direito de propriedade ou de domínio emi
nente. 2. Objecto desse direito e regras que lhe
são applicaveis. 3. Modos de acquisição da pro
priedade entre os Estados. 4. Entre elles con
ta-se a usucapião? ."). A theoria do Ilintei-land.

LIÇÃO XVII

1. Do território. 3. Um estado pódc alienar
o seu território? 3. Quaes os meios de fazel-o?
4. .\s servidões e suas düTererentes especies. 5*
Transmissão e extinceão das servidões. G. Aban
dono do território. 7. Limites do território.

Liç.Ão xvni

1. Jurisdiccão territorial niaritima. 2. l''ron-
teiras marítimas. 3. Portos, enseiadas, golphos
e bahias. L Os estreitos e canaes marítimos e
sua navegação, ã. A liberdade dos mares. 6.
A navegação dos rios.

LIÇÃO XIX

I. Direitos condicionaes. 2. Direitos de do
mínio publico e de domínio privado ou direitos
patrimoniaes do Estado. 3. Qual a lei ((ue regula
esses direitos. 4. Dens do domínio publico e do
dominio privado e suas relações cfun o direito
internacional.



LIÇÃO XX

1. Direito de negociar e concluir tratados ou
convenções. 2. A quem compete fazer tratados e
convenções. 3. Condições essenciaes para a va
lidade dos tratados e convenções. -L Divisão dos
tratados, õ. Lesão e dífficuldades de execução
destratados.

LIÇÃO XXI

1. Ratificação dos tratados. 2. tíua promul
gação, interpretação e confirmação. 3. Das con
venções sem auctorisação. L Quando começam
os effeitos dos tratados. 5. Sua inviolabilidade e
duração. 6. Prorogação, reconducção tacita, de-
nunciação, renovação e reintegração destratados.

LIÇÃO XXII

Meios de assegurar a execução dos tratados.
2. Dos refens. 3. Dos bons officios. A. Da me
diação. õ. Do ai^bitramento. 6. Da accessão. 7.
Do protesto e contra protesto. 8. Outros meios,
dos quaes alguns só outr'ora e outros moderna
mente usados.

LIÇÃO XXIII

1. Deveres internacionaes do Estado. 2. De
ver de não intervenção. 3. Dever dc assistência
mutua. A. Dever de humanidade. 5. Da respon
sabilidade do Estado por factos de seus funccio-
narios e de seus nacionaes. 6. DilTerentes casos
de responsabilidade do Estado.

LIÇÃO XXIV

1. Dos direitos internacionaes do homem. 2.
Direito de inviolabilidade e de liberdade indivi
dual. 3. Direito de liberdade civil e de nacionali
dade. A. Direito de invocar em seu favor a pro-
tecção de seu governo e a lei de sua patria para
regular sua condição civil. 5. Direito de emigra-



gão. 6. DireiLo de exercer livremente sua activi-
dade. 7. Direito de propriedade. 8. Direito de
liberdade de consciência. U. Devores internacio-
naes do homem.

Lig.\0 XX\'

1. Direitos intei-nacionaes da egreja. 2. Di
reito de liberdade de estabelecimento e de orga-
nisação. 3. Direito de se governar livremente,
■'i. Direito de representação. 5. Devores inter-
nacionaes da ogreja.

LIÇÃO XXVI

Dos meios paciíicos de regular as desintel-
ligencias entre os Estados. 2. As negociações
amigáveis. 3. A transacção. 4. A mediação. 5.
Os Congressos. 6. As conferências. 7. As en
trevistas pessoaes. 8. Os protocollos e as trocas
de notas. 9. O arbitramento.

LIÇOÃ XXVII

1. Do compromisso ou convenção que precede
o arbitramento. 2. Escolha dos árbitros. 3. No
meação de um 3." arbitro. 4. Sede do tril)unal
arbitrai. 5. Modo de proceder dos árbitros. 6.
Casos em que os estados recusam aceitar a sen
tença arbitrai. 7. Differença entre o arbitra
mento e a mediação.

LIÇÃO XXVIII .

Dos meios violentos a que recorrem os Esta
dos em defoza de seus direitos. 2. A retorsão.
3. As represálias. 4. O embargo. 5. O sitio. 6.
O bloqueio. 7. A guerra.



LICÃÜ XXIX

1. Fundamento da guerra e suas differentes
especies. ̂ 2. Causas e razões justificativas da
guerra. 3. Meios de evitar a guerra.

LIÇÃO XXX

1. A quem compete fazer a guerra. 2. Decla
ração de guerra. 3. Ultimatum. k. A retirada
dos agentes diplomáticos, õ. Publicação do guer
ra ; manifesto ás nações neutras. 6. Effeitos da
declaraçao de guerra. 7. Licença pai'a viajara
para conimerciar. 8. Da lei da guerra e da razão
de

LIÇÃO XXXI

Dos que tomam parte activa na guerra. 2.
Divisão do inimigos. 3. Como devem ser trata
dos os inimigos. L Meios illicitos de fazer mal
ao inimigo e armas prohibidas. 5. Exércitos per
manentes.

LIÇÃO XXXII

1. Do bombardeamento. 2. Os aerostatos.
3. Assassinato do inimigo. 4. As surprezas, os
enganos, as emboscadas, as noticias falsas, os
estratagemas. Da peita. 6. Dos espiões e tra-
hidores. 7. Dos correios, mensageiros e guias."

LIÇÃO XXXIII

1. Dos prisioneiros de guerra. 2. Dos subdi-
tos do Estado inimigo não armados. 3. Da pes
soa do soberano inimigo e de sua familia. 4. Tra
tamento e troca dos prisioneiros. 5. Militares
enfermos e feridos; hospitaes e ambulâncias.
Convenção de Genebra.

1

,52 .
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LIÇÃO XXXIV

1. Occupação militar. 2. Obrigações resul
tantes da occupação para o vencido e para o ven
cedor. 3. Effeitos da occupação e cessação dos
mesmos.

LIÇÃO XXXV

1. Direitos sobre a propriedade inimiga. 2.
Distincção entre bens do dominio do Estado e do
dominio particular. 3. Inviolabilidade da pro
priedade privada nas guerras terrestres. 4. A
pilhagem ou o saque. 5. Os despojos. 6. Con
tribuições e requisições militares. 7. Indcinni-
sações de guerra. 8. Transierencia da proprieda
de particular durante a occupação militar. 9. Ca
sos excepcionaes de destruição ou apropriação de
propriedades particulares do inimigo.

LIÇÃO XXXVI

1. Differença entre as leis da guerra terrestre
e as da guerra maritima em relação ás proprieda
des particulares do inimigo e rasões justifica
tivas dessa diíTerenca. 2. Aspiração do direito
internacional moderno no sentido da inviolabilida
de da propriedade privada na guerra maritima. 3.
Aprisionamento e confisco dos navios neutros. 4.
Determinação do cai^acter hostil dos navios e das
mercadorias. 5. Provas da nacionalidade, da
procedência e do destino do navio e das merca
dorias. 6. Navios de pesca e encarregados do
expedições pacificas e de missões scientiíicas.

LIÇÃO XXXVII

1. Do corso e das regras a que está elle su
jeito. 2. Tentativas feitas para a abolição do
corso. 3. Declaração do Congresso de Paris de
16 de Abril de 1856.
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LIÇÃO XXXVIII

I. Do assedio e do bloqueio. 2. A quem
cabe declarar o estado de sitio e de bloqueio. 3.
O bloqueio deve ser efiectivo. 4. Notificação, ex
tensão e cessação do bloqueio. 5. Violação do
bloqueio e penas com que é ella punida.

LIÇÃO XXXIX

1. Tratados de alliança. 2. Differentes espe-
cies de alliança. 3. Tratados de soccorros e de
subsídios. 4. Regras geraes dos tratados de alli
ança. 5. Neutralidade dos estados alliados ou
confederados.

LIÇÃO XL

l. Relações entre os belligerantes. 2. Os
passaportes, salvo-conductos e salvaguardas. 3.
Do resgate da propriedade capturada. 4. Os par
lamentados.

LIÇÃO XLI

1. As convenções militares. 2. Suspensão
d'armas, tregoas e armisticios. 3. Regras com-
muns aos armisticios. 5. Renovação das hostili
dades. 6. As capitulações.

LIÇÃO XLÍI

I. Do direito de visita. 2. Extensão e funda
mento do direito de visita. 3. Regras seguidas
no exercício desse direito. 4. Limites do direito
de visita. 5. Conseqüências da recusa ou da re
sistência opposta á visita. 6. Visita dos navios
em comboi.
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LIÇÃO XLIII

1. Do contrabando do guerra. 2. Espocies
de contrabando. 3. Classificação dos artigos que
o constituem, k. Determinação do caracter de
contrabando em relação ás mercadorias. 5. Con
dições do exercicio do direito de apprehencler o
contrabando, b. Commercio de costeagcm entre
portos inimigos. 7. Repressão do contrabando
de guerra.

LIÇÃO XLIV

l. O que se entende por presa maritima. 2.
Excrcicio do direito de presa e regras a que está
elle subordinado. 3. Competência para o julga
mento das presas. •'». Res ionsabilidade do navio
captor. 5. Por que leis c evem ser julgadas as
presas. G. Recurso rio capluradr^ para o seu go-
vornojiíim de que este inlervenba ante o do cap
tor. 7. Responsabilidade do Estado captor. 8.
EITeilos do julgamento de presas.

LIÇÃO XL\"

1. iJas presas conduzidas ao porto de uni Es
tado neutro por navios armados em território
desse Instado; das que são ibitas em seus mares
territoriaes o em navios c propriedades do Esta
do, jiara cujos portos são conduzidas. 2. Das
presas leitas em commum. 3. Partilha das presas
leitas em commum. í. Direito dos aliados
em relação ás presas. 5. Situação especial dos
corsários. 6. Destruição, abandono e resgate da
presa. 7. Retomadias ou represas.

LIÇÃO XLVI

1. Definição e divisão da neutralidade. 2.
Regras e princípios reguladores da neutralidade.
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8. Declaração de neutralidade. 4. Obrigações
dos Estados neutros. 5. Neutralidade armada.
6. Neutralidade individual.

LIÇÃO XLVII

1. Direitos dos neutros. 2. Inviolabilidade
do território. 3. Transito maritimo. 4. Direito
de asylo nos portos neutros e da venda da presa
nos mesmos. 5. Admissão de navios belligeran-
tes nos portos de um Estado neutro. 6. Os cor
sários nos portos neutros. 7. Livre entrada de
navios mercantes e desembarque de prisioneiros
em um porto neutro. 8. Direito de commercio.

LIÇÃO XLVIII

1. Meios de obter a paz. 2. A quem cabe o
direito de fazel-a. 3. Tratados de paz, sua forma
e outros requisitos. 4. Paz preliminar e defini
tiva. 5. Effeitos do tratado de paz. 6. Modo e
tempo da execução do tratado do paz. 7. Viola
ção do tratado de paz. 8. Seguranças e garan
tias da execução do tratado de paz.

LIÇÃO XLIX

1. Dii-eito de post-liminio. 2. Fundamento
desse direito. 3. Sua extensão e applicação.

SEGUNDA PARTE

Diplomacia

LIÇÃO L

Diplomacia. 2. Sua definição, seus fins e
utilidade.
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LIÇÃO LI

i. Direito de legação. 2. Classiíicaorio dos
agentes diplomáticos ou ministros públicos. 3.
Requisitos para o exercício da diplomacia e para
a nomeação de um diplomata. 4. Responsabili
dade dos agentes diplomáticos.

LIÇÃO LII

1. Das credenciaes. 2. Dos plenos poderes.
3. Das Intrucções. 4. Direito que tem cada es
tado fie determinar as classes e números de seus
ageníes diplomáticos. 5. Do ceremonial diplo
mático. 6. Das missões diplomáticas e suas es-
pecies. 7. Gomo findam as missões diplomáticas.

LIÇÃO LIII

!. Prerogativas dos ministros públicos. 2.
Da inviolabilidade e seu effeitos; excepções. 3.
Da independência. 4. Da exterritorialidade, sua
applicaçâo e efleitos.

LIÇÃO LIV

1. Origem dos consulados. 2. Nomeação dos
cônsules. 3. Caracter dos cônsules, suas attri-
buições e immunidades. 4. Suspensão e fim das
funcções consulares.

Faculdade de Direito, 2 de Março de 1896.

O Lente Ca-lhedràtico,

Dr. José Vicente Meira de Vascongellos,

Approvado pela Congregação em sessão de 5
de Março de 1896.

O SecretcLviOy
J. Telesphoro da Silva Fragoso.
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PROGRAMMA DE ENSINO
DA

4.^ CADEIRA DO 2.° ANNO

lEcorLorriia, ZF'olitica.

INTRODUCÇÃO

1

Domínio da sclencia e matéria de uma scien-
cia.

A Economia Política é sciencia ou arte ?

Objecto e fim da Economia Política, rlcfinição
d'esta sciencia, seu methodoe relações com outras
sciencias.

3

Economia Política pura c Economia Politica
applicacla.

A

Origens e historia do desenvolvimento o pro
gresso da Economia Politica: Systema Mercantil,
Balança do Commercio. Systema regulamentar
o protector: Quesnay, Systema Physiocratico
Adam Smith. Systema industrial. Escola Ingleza.
escola Franceza.
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Grandes divisões da Economia Politica.
6

Definições cU alguns termos economicos:
1." Nccessidaclá e satisfaçuo; -J." Utilidade; 3.
Riqueza; Industria; 5." Troca; 6." valor; 7.
Preço. I l*\)rças produclivas. Da natureza. Do
homem.

1

Producção c suas condições. § 1." h^ontes pri
mitivas da producçâo. S Elementos da procluc-
ção. Traballio, capital e agentes naturaes: i.) Tra
balho muscuiai- o intellectual. b ) A arte e a scien-
cia na industria, c ) Capital intellectual e proprie
dade industrial.

8

Capital, sua origem e formação : Stock. 1."
Da importância do capital na procíucção. Capilaes
productivt)s c iinproductivos. 2." Capital fixo —
ilachinas, sua influencia econômica. $ 3." Capital
circulante.

9

Agentes naturaes. Terra. Extensão das pro
priedades e culturas e diversos modos d"esta.
Influencia econômica das leis de successão.

10

Causas de maior productividade do trabalho:
causas naturaes, causas sociaes. S i.® Trabalho
livre. ̂  2." Cooperação ou combinação dos ostor-
ços, ciioporação simples, cooperação complexa.
Vantagens a divisão do trabalho e de sua aiiplica-
çao ás nações, 3." Associação, suas vantagens,
extensão e limites: associações de cousas.
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Liberdade do trabalho — concurrencia.

12

Industria e suas especies § X." Harmonia o
solidariedade das industrias.

13

Troca e valor — distincção entre riqueza e
valor. S 1." Condições fundamentaes do valor e
causas de sua variação. § 2.° Preço.

P»

A natureza e o papel da moeda. S1 Qualidade
dos metaes preciosos para servirem de moeda ;
qual d'ellcs é mais proprio para esse íim? Cunho.
§ 2." Padrão monetário um ou duplo. § 3." Substi
tutos da moeda. § 4." Signaes representativos da
moeda — moeda divisionaria. § õ." Systemas 'mo
netários.

lã

Papel moeda.
16

Credito, sua natureza, influencia e modos
principaes. § 1.° Associações de credito, fi 2.° Ban
cos — Deposito. Desconto. Emissão. Hypotheca-
rios e Agricolas. Bilhete de Banco. § 3.° Systemas
bancários.

17

Mercados — lei de Say a este respeito.

18

Meios de circulação e communicação — vias
naturaes e artificiaes, marítimas e terrestres.
Navegação de longo curso, fluvial ode cabotagem.
Estradas, caminhos de ferro, canaes. § 1.° Cor-
i^eios. § 2." Telegraphos.
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Pagamento de nação a naçao. Cambio, c|uando
favorável, ou não ; Cambio directo e indirecto ,
o certo e o incerto no cambio ; cambio interior.

50

Crises, quer na circulação interna da riqueza,
quer no commercio internacional.

DISTRIBUIÇÃO DA RIQUEZA

21

lb'oducto bruto, producto liquido, formas que
toma.

22

Factores da producção a remunerar. § 1.° Tra
balho : — salario naturais salario corrente,causas
que influem sobre a taxa dos salarios. § 2.° Capi
tal — renda da terra, juro do capital. Leis restri-
ctivas da taxa do juro fj 3." Lucro do emprezario,
lucro da empreza ; dividendo.

23

Criticas do salariato. 1." Doutrinas commu-
nistas e socialistas ; a) Individualismo, b) Indus-
trialismo. c) Progresso das doutrinas socialistas,
communismo puro; socialismo sentimental, so
nhador e mistico ; socialismo scientifico, neo-so-
cialismo, colloctivismo. d) Em que se distinguem
o^ socialismo e o communismo do colloctivismo.
Colleclivismo geral e parcial, e) Collectivi.smo
conservador Sclialíle. f) Colloctivismo industrial
Vassalle. g) Colloctivismo franco-belga Collars.



h) Collectivismo americano líenri George. 1. Harl
Max (o theorico do Collectivismo) suas doutrinas,
especialmente sobre o capital.

24

Sociedades cooperativas, copartição nos be
nefícios.

25

Coalições — liberdade das coalições

26

Consumo, suas especies. fi 1." Dissipação e
economia, ü 2 " Luxo. .S 3." Relação do consumo
a producção.

27

Meios de satisfazer as necessidades collecti-
vas. § 1." Rendimento dos bens do Estado. § 2."
Impostos. § 3." Empréstimos.

28

População, producção e consumo. Causas da
densidade da população. Leis de Maltus. § 1."
Immigração. § 2." Emigração, sj 3." Colonisação.

Faculdade de Direito. 2 de Março de 1896.

O Lente Ca.thedra.tico,

Dr. José Joaquim Seabra.

Approvado pela Congregação em sessão de 5
de Março de 1896.

O Secretario,

J. Telesphoro da Silva Fragoso.
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PROGRÂMMíi DE ENSINO
DA

1/^ CADEIRA DO 3.° ANNO

ZDIIBEITO CI°VIILj

1

Noção juridica de cousa. Classificação das
cousas.

2

■ Estudo das cousas consideradas segundo suas
propriedades naturaes.

3

Estudo das cousas consideradas segundo seos
caracteres juridicos e as relações que guardam
entre si.

4

Theoina dos direitos reaes e pessoaes. Nossa
legislação á respeito.

5

Da posse. Com— posse e quasi posse.

6

Efíeitos da posse. Interdictos possessorios.

. - -iZ-cT' ■ . ' Z-



7

Do dominio. Condominio.

8

Do direito autox^al.

9

Da occupação e accessão.

10

Da tradicção c transcripção.

11

Da succossão e suas cspecies. Capacidade
successorial.

12

Da successão legitima.

13

Beneficio de representação. Successão in
capita et in stirpes.

Cl

Da successão testamentaria. Testamento, sua
historia e divisão.

15

Dos testamentos ordinários. ^

16 1
Dos testamentos extraordinários.



Desherdação.
17

18

Do codicillo e substituições.

19

Do legado e fideicommisso.

20

Do direito de accrescer nas heranças e legados.

21

Execução dos testamentos. Inventario e par
tilha. Collação e licitação. Petição de herança.

Das servidões.
22

23

Do usofructo, uso e habitação.

Vi

25

Do penhor.

Da antichrese.

^26

Da hypotheca.

27

Da emphyteuse.

28

Da prescripção acquisitiva.
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Faculdade de Direito, 2 de Março de 1896.

O Lente Câthedratico,

Dr. Adolpho Taüio da Costa Cirnk.

Approvado pela Congregação em se.ssão de 5
de Março de 1896.

O Secretario,

J. Telesphoro da Silva Fragoso.
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PROGRiMMA DE ENSINO
DA

2.^ CADEIRA DO 3.° ANNO

DIREITO CRIMINAL (2." parte)

( Conlinuaçilo )

Dos crimes contra os bons costumes e a

ordem na família

I

Dos estupros e attcntaclos e oflensas ao
pudor.

1. Violações e outros estupros; attentaclos;
oíTensas ao pudor (arts. 266 a 269).

II

Rapto.
2. Rapto de mulher maior e menor ; liberação

voluntária; fim de casamento (arts. 27Ü a 273).

III

Lenocinio

3. Lenocinio ou alcovitice ; aggravantes (arts.
277 e 278).

IV

.\dultcrio ou inlidelidade conjugai.
Legislação anterior e vigente; suppressão

deste crime no projecto de 1893 (arts. 279 a 281).



___4

V

Disposições communs.
5. Acção penal ; penas cm caso cie morte ou

lesões pessoaes ; efieitos da condemnaçao do as
cendente, tutor ou marido ; condi^io dameretii/
pulDlica e outras questões, (arts. a

VI

Dos crimes contra a segurança do estado ci
vil e doméstico.

0. Bigainia ; casamento contra a lei ; suppres-
são, troca e supiiosição de estado (arts. 28.1 a 288).

Dos crimes contra a pessoa

YII

7. Homicidio voluntário, qualificado, aggra-
vado, simples, preterintencional, involuntário ou
culposo em suas variantes. Traumas psychicus.
Concausas. (arts. 294 a 297).

VIU

Lesões iiessoacs.
8. OlTensas; traumatismos psychicos; diver

sas classes de lesões conforme o "diagnostico e o
prognostico médicos e a incapacidade de traba
lho. Aggravantes e attenuantcs ; preterintencio-
nalidade; concausalidade; culpa variavel (arts.
308, 304 e 306).

IX

llcmicidii) (' lesões.
9. Aggravantes e attenuantes. Codelinquen-

cia correspectiva. Pactos praticados em rixa.
Compensação e retorsão (art. 305).



X

Homiciclio—suicídio.
10. Autor e cúmplice na morte do consentien-

te, disLincções; culpa (arts. 26 e 299).

XI

Infánticidio e aborto.
11. Homicídio honoris causa (art. 298). Abor

to ou fcticidio. Distinccões na punibilidade (arts.
300 a 302).

XII

Abandono de menores e semelhantes.
12. Menores e pessoas doentes. Aggravan-

tes. Caso honoris caitsa (arts. 292 e 293 i. Ou
tros factos de indolência ou inércia culpavel.
Abuso dos meios de disciplina e máos tratos.

XIII

Diffamação c injuria.
13. DiíTamação ; a excepção da verdade (arts.

134," 315, 316 e 318). Injuria (arts. 317, 319 e 320).
14. A diffamação e injuria equívocas (art. 321).
Aggravantes, attenuantes e dirimentes. Can-

cellamento de escriptos. Provocação e retorsão
( arts. 322, 323 e 225).

Acção penal (arts 324).

XIV

Duello.
15. Desafio e sua acceitação (arts. 307 e 308).

Uso das armas, dirimente (art. 309). Morte e
lesões, attenuante (art. 310). Portadores do de
safio e padrinhos (art. 311 ). Duellista estranho
ao facto ( art. 312). Applicação das penas ordiná
rias, rluello com o intento de lucro (art. 313);
offensa pela recusa do duello e excitação a este
(art. 314).
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Dos crimes contra a propriedade

XV

16. Furto simples, aggravado e qualificado
■  (arts. 330, 331 §§ 1 e 2, 333 e 33^j).

XVI

Appropriações indevidas.
17. Uso indevido, appropriação de cousas

perdidas, ou obtidas por erro ou a:caso, thesouros.
(arts. 331, 1." parte e 332),

XVII

Fallencia e insolubilidade.
18. Commercial e civil (arts. 336 e 337).

XVIII

Estellionato e outras fraudes.
19. Estellionato.

20. Destruição das próprias cousas para
lucrar.

21. Abuso da inexperiência de um menor
para fraudar alguém e outros casos. (arts. 338
a 341 ).

XIX

Roubo, extorsão, seqüestro.
22, Roubo. ( arts. 356 a 361).

23. Extorsão.

24. Seqüestro, (arts. 362 e 363).



XX

Damno e usurpação.
25. Destruição e factos semelhantes, (arts.

326 a 329). 25." Occupação abusiva de cousa im-
movel alheia, (art. 329).

XXI

Contrafacção.
26. Contrafacção litteraria e artistica. (arts.

3-'i2 a 350).

27. Violação dos direitos de patente de inven
ção. (arts. 351 e 352).

28. Alteração de nomes e marcas de obras de
engenho ou productos industriaes, venda abusiva
delles e revelação de segredos scientificos e in
dustriaes. (arts. 353 a 355).

Das contravenções

XXII

Das contravenções relativas a ordem publica.
29. Recusa de asistencia publica e omissão de

informações.

30. Policia da imprensa, (arts. 383 a 387). •

31. Registro Civil. (art. 388).

32. Contrabando, (art. 265).

33. Sociedades secretas, (art. 382).

34. Vadios e mendigos, (arts. 391 a 395 e 399
a 401).

35. Capoeiragem. (arts. 402 a 404).



XXIII

Das contravenções relativas á incolumidade
publica.

36. Fabrico e uso de certas cousas. (arts. 376
e 377).

37. Factos contrários á segurança geral. (art.
378

XXIV

Das contravenções relativas á moral publica.
38. Dos mortos o profanação de cadáveres,

(arts. 364 a 366).

39. Actos contrários á decencia publica, (art.
282 ).

40. Dos ebrios. (arts. 396 a 398).

41. Dos jogos de orar. (arts. 369 a 374 ).

42. Loterias e rifas. (arts. 367 e 368).

43. Do máo trato dado aos animaes.

44. De outras contravenções, (arts. 379 e 381).

XXV

Das contravenções relativas á garantia da pro
priedade.

45 Da posse duvidosa de objectos e valores.

46 Empréstimos sob penhores, (art. 375).

47 Commercio de chaves e abertura de fecha
duras.

48. Outras contravenções, (arts. 380, 389 e
390 ).



XXVÍ

49. Regras relativas á actuação da lei penal,
(arts. 405 a 408 ).

peiiiiteziciarlo

XXYII

50. Referencia a noção, caracteres e fim da
,  Dena. Enumeração das penas. Prisão e trans-

Dortação, Detenção e prisão, outras penas seme-
hantes. Commutacão. Banimento, (arts. 43 a49,
53, 54, 60, 69, e 409').

XXVIII

51. Transportação, deportação, relegaçao.

XXIX

52. A prisão e a transportação. A prisão com-
mum e a cella. O systema de Auburn e o Phila-
delphiano.

XXX

53. O systhema Irlandez. A transportação,
suas vantagens e desvantagens, conciliação.

XXXI

54. Estabelecimentos penaes agricolas e in-
dustriaes, sua organisação, regimen, fins e van
tagens. (arts. 48, 49, 399, 400 e 403 ).

XXXII

55. Soltura condicional, seus requisitos, com
petência, eíTcitos. Patronato. Comparação com
os institutos das sentenças condicionaes e das
penas indeterminadas, (arts. 50 a 52).
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XXX ni

56. \'igilancia especial da policia, objccções
ao instituto, (art. 51 ü único).

xxxiv

57. íntcrdicção de oiTicios públicos. Privação
do exercicio de prolissão ou arte. Incapacidades
e perdas de direitos civis e politicos. A morte
civil. (arts. 55 a 57 e 60 ).

XXXV

58. Penas pecuniárias. Multas, modos de cal-
culal-as, clTeitos. (arts. 58 e 50).

XXXVI

59. Coníiscaeão, .suas especies, caracteres e
cíTeitos. (art. 69

XXXVII

60. Publicidade das condemnações, inserção
das sentenças condemnatorias nos jornaes.

XXXVIII

61. A identificação do criminoso por assigna-
lamentos anthropometricos. Os registros penaes.

XXXIX

62. A escola classica e a escola scientifica,.
mallôgro dos systemas clássicos, systema posi
tivo. Segregação por tempo indeterminado ; re
ferencia á soltura condicional e ao patronato.

XL

63. Satisfação do damno, sua extensão, ca-
-rateres ou modos. (arts. 31, 69 c 70).



II

XLI

6i. Solidariedade dos delinqüentes, satisíaçcão
substitutiva e subsidiaria, privilégios dos offen-
didos; outi'as questões.

XLII

65. A adaptação dos meios defensivos ás ca-
thegorias anthropologicas dos delinqüentes con
tra a unidade classica da pena.

XLIII

66. Os delinqüentes loucos e os hospícios pe-
naes, sua funccão, regimen e inspecção. (arts.
29e68).

XLIV

67. Os criminosos natos e a pena de morte.^

XLV

68. Referencia á deportação e á colonia agri-,
cola; trabalhos em campo aberto; o svstema
cellular é uma das aberrações do século XIX.

XLVI

69. Delinqüentes de occasião, abuso das penas
carcerárias, condemnação condicional ou suspen
são da pena. Delinqüentes por paixão e sua rela
tiva impunidade.

IDireito

XLVII

70. Criminologia, idéias geraes, a anthropo-
logia do militar delinqüente, os autores clássicos
e os positivistas, dualidade do problema technico
jurídico.
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XLVllI

71. Esboço histórico, leis romanas o codigos
estrangeiros.. Direito nacional o projectos de co-
digo militar brasileiro.

XLIX

72. A lei militar em sua ellicacia intensiva e
extensiva; tempo, espaço e condição das pessoas.

L

73. Xoção do direito militar. Conceito do
crime militar. O direito romano comparado com
os codigos actuaes.

LI

74. Critérios do ditferenciação entre crimes
propriamente militares e impropriamente mili
tares.

LII

75. Consideração do tempo de paz e do de
guerra, conseciuencias.

LIII

76. Connexão do direito substantivo e adjecti-
vo. O cod. Irancoz torna militares pela juris-
dicção crimes communs; em contrario, o cod. ita
liano e outros; opiniões dos autores. O nosso
direito na legislação antiga e moderna e nos allu-
didos projecíos.

LIV

77. Si a lei marcial pode ser applicada aos
paisanos, {coastit. Federal, arts. 72 íj 21 c 77,
cod. penal, art. 6 ).
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LV

78 Anomalias do direito militar comparado
com o commum. Obediência hierarchica, punição
da tentativa, reincidência e outras aggravanfes,
injurias, ameaças etc.

LVI

79. Referencia explicativa aos titulos dos-
crimes impropriamente militares e ás rasões de
sua comprehcnsão nos codigos militares.

LVII

80. O estado de guerra e o estado de sitio.
Quaes os crimes militares em tempo de guerra.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de Março
de 1896.

O Isente Caihedrnlico,

Dn. Francisco Phaelante da Gamara Lima.

Approvado pela Congregação em sessão de ã
de Março de 1896.

O Secretario,

J. Telesphoro da Silva Fragoso.
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PROGRAMMA DE ENSINO
DA

3.^ CADEIRA DO 3.° ANNO

SCIENCIA DAS-FINAItÇAS.E CONTABILIDADE.DO ESTADO

1

Objecto e definição da sciencia das finanças.

As despezas publicas em suas relações com a
economia nacional. Distincções e classificações.

.3

Recursos necessários ao desempenho do fim
social. Conceito, indole e distincções das rendas
publicas. ^

Dominio fiscal. Suas especies e seus ele
mentos.

5

Administração do dominio fiscal.

6

Taxas. Conceito. Suas diversas fôrmas.

L



7

Conceito e fundamento do imposto.

8

Normas do imposto.

9

Incidência e repercussão dos impostos.

10

Classificação dos impostos.

11 v

O imposto fixo, o proporcional, o progressivo.

12

Unidade e multiplicidade do imposto.

13

Imposto sobre o capital e imposto sobre a
renda.

14

Impostos dircctos e indirectos.

15

Imposto pessoal ou de capitação.

16

Imposto geral sobre o capital ou sobre a renda.








































































































































































































































